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Trata-se  do  Relatório  do  Sistema  de  Controle  Interno, tendo  como  finalidade  o

acompanhamento de pontos prioritários de controle dos atos e despesas decorrentes da situação de

emergência  ou  do  estado  de  calamidade  pública  decretados  em  função  do  enfrentamento  da

pandemia do Coronavírus (Covid 19),  além de alertar a Administração no sentido de prevenir  e

corrigir os rumos das ações que se apresentarem com tendências ao descumprimento do propósito

estabelecido.

Para a produção do presente Relatório, o Controle Interno baseou-se nas seguintes fontes

documentais:

- Informações e documentos fornecidos pelas Secretarias ao Controle Interno;

- Portal de Transparência;

- Outros procedimentos que o Controle Interno achou pertinentes.



PERSPECTIVA  “A”  (COVID-19):  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  E  DESPESAS

EXTRAORDINÁRIAS

Elaboramos  alguns  questionamentos  para  Secretaria  de  Administração  e  Modernização,

conforme (CI's CIM nº 098/2020, 132/2020, 177/2020, 231/2020, 293/2020, 341/2020, 383/2020 e

002/2021) e as devidas respostas nos foram enviadas através da (CI's SAM Nº 56/2020; 86/2020,

097/2020,  115/2020,  165/2020,  14/2021,  15/2021  e  16/2021).  Abaixo  segue  um  resumo  das

informações (perguntas e respostas):

1) Em  decorrência  da  pandemia  Covid  19,  houve  acréscimo  com  despesa  de  pessoal

(exemplo: gratificação, abono etc)? Se sim, detalhar conforme abaixo: 

1.1) Tipo (gratificação, abono etc);

R: Abono Salarial de R$ 300,00 durante a pandemia

1.2) Data da criação;

R: 17 de abril de 2020

1.3) Instrumento normativo da criação;

R: Lei Municipal 5.600

1.4) Cargos beneficiados;

R:  Servidores  e  funcionários  públicos  lotados  na  Secretaria  de  Saúde  e  nos

cemitérios públicos municipais, titulares de cargo de provimento efetivo, de provimento em

comissão,  os  ocupantes  de  emprego  público  regidos  pela  legislação  trabalhista,  os

contratados através de contrato temporário, os agentes comunitários de saúde e os agentes de

combate a endemias, contratados pela Lei nº 4.430, de 13 de abril de 2009. Informação de

todos os Cargos Beneficiados conta na CI 56/2020 – SAM.



1.5) Número de pessoas beneficiadas;

R: 1.330 pessoas (Abril/2020)

     1.312 pessoas (Maio/2020)

     1.439 pessoas (Junho/2020)

     1.480 pessoas (Julho/2020)

     1.497 pessoas (Agosto/2020)

     1.502 pessoas (Setembro/2020)

     1.497 pessoas (Outubro/2020)

     1.491 pessoas (Novembro/2020)

     1.489 pessoas (Dezembro/2020)

1.6) Valor;

R: Valor pago em Abril/2020: R$ 395.640,00

     Valor pago em Maio/2020: R$ 391.300,00

     Valor pago em Junho/2020: R$ 429.620,00

     Valor pago em Julho/2020: R$ 441.120,00

     Valor pago em Agosto/2020: R$ 445.580,00

     Valor pago em Setembro/2020: R$ 446.460,00

     Valor pago em Outubro/2020: R$ 444.880,00

     Valor pago em Novembro/2020: R$ 445.820,00

     Valor pago em Dezembro/2020: R$ 445.000,00

1.7) Rubrica orçamentária;

R: 31901101000000

1.8) Como está sendo informado no Sistema AUDESP Fase III?

R: a) Verbas Remuneratórias

   b) Entra no Cálculo do Teto Constitucional (Conforme Parecer Jurídico,  PA nº

4086/2020)



2) Contratação de Pessoal para atendimento às necessidades decorrentes da pandemia

Covid 19?

R: Não há Contratação de Pessoal exigido ou diretamente em razão da Pandemia de

Covid-19. Neste momento há apenas a contratação  de profissionais  para a Secretaria  de

Saúde já previstos na Lei Municipal 5.584/2020.

3) Informar  os  valores  pagos  de  Horas  Extras  (por  Secretaria)  nos  meses

jan/fev/mar/abril/maio/jun/jul/ago/set/out/nov/dez de 2020.

e

4) Quantidade total de servidores lotados por Secretaria.”

Conforme  informação  disponibilizada  pela  Secretaria  de Administração  e  Modernização,  segue

análise dos valores pagos de Horas Extras e em relação ao número de servidores:

A) Total pago de Horas Extras por Secretaria (Classificados do Maior para o Menor) – referencia
Dezembro/2020:



B)  Média  de  Horas  Extras  por  servidor  (Classificados  do  Maior  para  o  Menor)  –  referencia
Dezembro/2020:

5) Houve regulamentação da Lei  Complementar nº  173/2020 no município referente a

gastos com pessoal? Se sim, informar o instrumento normativo da criação. 

R: Não houve a criação de nenhuma regulamentação. Solicitado Parecer Jurídico através do 

PA nº 5738/2020, conforme abaixo:

























6) Foram aplicadas medidas,  parcialmente ou em sua totalidade, constantes na LC nº

173/2020 referente a gastos com pessoal no município?

R: Foram adotadas as seguintes determinações impostas pela Lei Complementar 173

de 27/05/20 em consonância com o Ato Normativo 01/2020-TJ/TCE/MP, de 3 de Junho de

2020.  Os  períodos  compreendidos  a  partir  de  27  de  Maio  de  2020  não  estão  sendo

contabilizados  como  período  aquisitivo  para  fins  de  licença  prêmio  e  quinquênio  ou

concessão de qualquer adicional de tempo de serviço.

Considerando  a  situação  de  pandemia  no  país  causada  pelo  Coronavírus  e  a

publicação da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, foram suspensos, por prazo

indeterminado, os Concursos Públicos nº 01/2020 e nº 02/2020.

Os editais de suspensão dos concursos foram publicados em 21/07/2020



PERSPECTIVA “B” (COVID-19): ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL

B.1  ACOMPANHAMENTO  DISPONIBILIDADE FINANCEIRA LÍQUIDA (ART.  42  DA

LRF – ULTIMO ANO DO MANDATO)



No período analisado, identifica-se o  cumprimento  do estabelecido no  art.  42 da Lei de

Responsabilidade Fiscal. Nota-se uma melhora ao término do exercício. 

A partir de Setembro apresentou um aumento na receita devido aos repasses destinados ao

Covid-19 (vide item E.5 do Relatório Periódico 3º Quadrimestre 2020 do Controle Interno).



B.2.  RECEITAS  E  DESPESAS  RELATIVAS  AOS  RECURSOS  EMPREGADOS  NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS (Código de Aplicação 312) 

Receitas até 31/12/2020

Verificamos no quadro acima que não constaram rendimento de aplicação financeira para

todos os repasses.

Questionamos a Divisão de Tesouraria através da C.I. 386/2020 sobre o motivo do repasse

não estar aplicado, porém, restou prejudicada a análise por falta de resposta.



Despesas até 31/12/2020









Observações:

1) As despesas efetuadas com recursos do repasse da Lei Aldir Blanc (destinação 312 13),  para

cobrir  despesas  com ações  emergenciais  destinados  ao  setor  de  Cultura,  será  feita  análise  por

amostragem nos próximos meses.

2) Quanto as despesas com Contrato de Gestão e Termo de Cooperação Técnica,  solicitamos às

Secretarias de Saúde e Promoção Social através das C.I.'s  355 e 356, o envio dos Termos, dos

Planos de Trabalho,  Demonstrativo  de Receita  e  Despesa e Parecer  Conclusivo para incluir  no

Portal da Transparência.

3) Apesar da Lei 13979/2020 e do Comunicado  Audesp nº 28/2020, os quais foram enviados ao

conhecimento  das  secretarias,  verificamos  uma  despesa  efetuada  fora  do  código  312,  com a

empresa Dois Lastros Eventos, no valor de R$ 464.737,00 (a título indenizatório).



Obs: Foram efetuadas as despesas abaixo relacionadas, porém as mesmas não constam no Portal da

Transparência, por terem sido empenhadas fora do código 312:

- Empresa: Fagner Alencar Nascimento

   Objeto: Filmagem e transmissão

   NE 5087 R$ 17.600,00 recurso 001

- Empresa: JCS Alimentos Ltda

   Objeto: gêneros alimentícios

   NE 4950 R$ 38.776,20 recurso 033 FMDCA



Receita x Despesa





Observamos  alguns  repasses  destinados  ao  combate  ao  Covid-19  ainda  não  foram

utilizados, os quais serão acompanhados nos próximos meses.



PERSPECTIVA “C” (COVID-19): CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE BENS E SERVIÇOS

E AJUSTES

C.1  QUANTITATIVO  DE  CONTRATAÇÕES  PÚBLICAS  DE  BENS  E  SERVIÇOS  E

AJUSTES

Além das dispensas acima, identificamos as abaixo relacionadas, que não estão no Portal da

Transparência

Obs:  As contratações as quais foram dispensadas de formalização de Ajuste, não constam

exigência de garantia, bem como sanções decorrentes do descumprimento do objeto pactuado.



PERSPECTIVA “D” (COVID-19):  PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

As informações relativas ao Covid-19 estão dispostas no Portal de Transparência através do

link: http://www.maua.sp.gov.br/PortalTransparencia/:

Ao  Clicar  no  botão acima,  pode-se  consultar  os gastos destinados ao  enfrentamento  da

pandemia - Covid 19, conforme abaixo:

D.1 RECEITAS RELATIVAS AOS RECURSOS EMPREGADOS NO ENFRENTAMENTO

DO CORONAVÍRUS

http://www.maua.sp.gov.br/PortalTransparencia/:


Obs  1:  Observando  os  ícones  das  receitas,  verificamos  que  não  constam  valores  de

rendimentos de aplicação ´para várias contas de repasse.

Obs 2: Verificamos ainda que algumas contas de repasse não possuem conta de rendimento

de aplicação cadastrada.



D.2 DESPESAS RELATIVAS AOS RECURSOS EMPREGADOS NO ENFRENTAMENTO

DO CORONAVÍRUS

Considerando o acompanhamento desta Controladoria quanto aos gastos com enfrentamento

da pandemia, conforme determinado pelo comunicado SDG nº 18/2020;

Considerando as informações do Portal da Transparência COVID-19;



Apontamos:

Obs. 1: Constatamos que foram corrigidas as falhas de atendimento ao Comunicado Audesp

nº 28/2020, anteriormente observadas. Não ocorreram novas despesas fora do código 312, porém

ressaltamos que em consulta sistema, verificamos a despesa referente aos empenhos nº 4950 e 5087,

cuja descrição informa ser da pandemia.

Ressaltamos ainda que está Controladoria enviou e-mail sobre o Comunicado Audesp nº 28/2020

para todas as Secretarias no dia 21/05/2020 e reiterou o mesmo em 19/08/2020.

Obs. 2: Ressaltamos ainda que apenas se mantem a despesa com cartão alimentação, sendo

utilizado o código QESE em decorrência da manutenção da merenda escolar.

Obs. 3: A despesa referente ao empenho nº 5087 da empresa Fagner Alencar Nascimento,

não consta da consulta: Despesas/Outros Códigos de Aplicação no Portal da Transparência.

D.3  LICITAÇÕES  RELATIVAS  AOS  RECURSOS  EMPREGADOS  NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS



Análise:

- Não tem informações sobre vencedores e participantes: Dispensas nº 20 e 37;

- Não há termo de referência no campo anexo: Dispensa nº 32;

- Na dispensa nº 32 não foi utilizado o código 312;

- Identificamos que não foi obedecida a ordem cronológica referente a dispensa nº 37 em

comparação com as demais supracitadas;

- Verificamos que nem todos os Termos de Referência estão assinados;

- Verificamos ainda que as Dispensas nº 43, 45 e 65 não estão no Portal Covid-19.



D.4 REPASSES DO TERCEIRO SETOR RELATIVOS AOS RECURSOS EMPREGADOS

NO ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS

 Neste link é possível consultar os Repasses do Terceiro Setor referente ao COVID-19

Observação: Quanto a este ícone informamos que solicitamos à Secretaria de Promoção

Social através da C.I. nº 356, a documentação referente aos contratos com o Terceiro Setor para

inserção no Portal.

Solicitamos ainda à Secretaria de Saúde através da C.I. nº 355 relatórios atualizados para

inserção no Portal. 

D.5 DOAÇÕES, BENS E SERVIÇOS RELATIVAS AOS RECURSOS EMPREGADOS NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS

Obs: Solicitamos às secretarias, planilha atualizada das doações para inserção no Portal. 



D.6  CONTRATOS  RELATIVOS  AOS  RECURSOS  EMPREGADOS  NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS

Neste link é possível consultar os contratos referente ao COVID-19

Obs1: O contrato nº 34/2020 com a empresa Brasmed, referente a dispensa nº 35 não consta

no Portal. Porém o mesmo consta como Dispensa destinada a Covid-19 no link de Licitações.

Obs2: Os contratos nº 60/2020 e 87/2020, referente as dispensas nº 50 e 65 deveriam estar

no  Portal da Transparência  na  parte de  Informações Covid.-19. Porém,  estão  sendo informados

equivocadamente no Portal da Transparência (Contratos e Atas).



Adicionalmente,  conforme  consulta  ao Portal de  Transparência  (conforme  print  acima),

identificamos  que  o  valor  informado  do  Contrato  com a ATLANTIC -  TRANSPARENCIA E

APOIO A SAUDE PUBLICA está abaixo do valor de fato contratado.

Dessa forma, solicitamos em 14/08/20 (CI nº 210/2020) à Secretaria de Finanças justificar a

divergência  e  efetuar  a  devida  correção  para  que  seja  assegurado  a  transparência  de  forma

fidedigna.

Em resposta,  a  Secretaria  de  Finanças  informou  em 17/08/20  que  já  efetuou  a  devida

correção no Portal de Transparência, conforme abaixo:



D.7  LEIS  E  DECRETOS  RELATIVOS  AOS  RECURSOS  EMPREGADOS  NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS

Obs:  Neste link é possível consultar a relação das legislações sobre as medidas adotadas

para enfrentamento da COVID-19 

D.8 RELATÓRIOS REFERENTE AO CORONAVÍRUS (COVID-19)

Obs:  Neste  link  é  possível  consultar  informações  relativas  ao  acompanhamento  de  pontos

prioritários de controle dos atos e despesas decorrentes da situação de emergência ou do estado de

calamidade pública decretados em função do enfrentamento da pandemia do Coronavírus (Covid

19). 

Incluímos nesse link os Relatórios do Controle Interno (COVID-19).



PERSPECTIVA “E” (COVID-19):  COMUNICADO SDG Nº  25/2020  (REEDIÇÃO – L.C.

173/2020 - SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS – CONTABILIZAÇÃO)

Elaboramos alguns questionamentos para Secretaria de Finanças, conforme (CI nº 147/2020

- CIM) e as devidas respostas nos foram enviadas através da (CI 58/2020 – SF Divisão de Controle

Contábil). Abaixo segue um resumo das informações (perguntas e respostas):

1) As parcelas suspensas das dívidas, juros e atualização monetária previstas na citada Lei
estão  sendo  integralmente  registradas  no  Passivo,  compondo  o  seu  limite  de
endividamento (se for o caso)?
R: Informo que as parcelas suspensas fundamentadas na LC 173/2020 não refletiram no registro

do  passivo  da  Dívida  que  já  estava  reconhecido  contabilmente,  os  nossos  contratos  de

parcelamentos estão devidamente registrados no Passivo e compondo o limite de endividamento

quando da elaboração do RGF. Até o presente momento foram suspensas somente as parcelas

dos contratos junto ao Banco do Brasil S/A e existe um termo aditivo em vias de assinatura junto à

Caixa Econômica Federal.

2) A aplicação dos recursos decorrentes da suspensão de pagamentos estão ocorrendo,
preferencialmente, em ações de enfrentamento da calamidade pública decorrente do Covid-
19?
Se sim, informar como estão sendo demonstradas as dotações orçamentárias oneradas (se
for o caso)?
R: O valor das parcelas suspensas até o presente momento não é relevante, sendo em torno de

dez mil reais, as despesas com recursos próprios no enfrentamento a Pandemia estão sendo

classificadas com o código de aplicação 31200 e constam em nosso Portal de Transparência.

3) A suspensão dos pagamentos das contribuições patronais foi registrada em conta de
variação  patrimonial  diminutiva  no  ente,  além  do  reconhecimento  de  passivo
correspondente, e apropriadas de acordo com a ocorrência do fato gerador (se for o caso)?
R: Não houve suspensão de contribuições patronais com embasamento na referida Lei.

4) As despesas com contribuições patronais suspensas foram incluídas no cômputo da
Despesa com Pessoal (se for o caso)?
R: Não houve suspensão de contribuições patronais com embasamento na referida Lei.



5) Demonstrar o registro em contas de controle, das parcelas suspensas (se for o caso).
R: Registro Contábil efetuado em 01/07/20 conforme relatório anexo.

Anexo:

6)  As  ações  e  providências  adotadas  com fundamento  da  L.C.  173/2020  estão  sendo
informadas em local específico no Portal de Transparência?
R: Estamos desenvolvendo um tópico no portal para este atendimento, que estará pronto em

breve.

7) De modo geral, o reconhecimento contábil das obrigações e aplicações dos recursos,
estão de acordo com a Nota Técnica SEI nº 25948/2020/ME e Comunicado SDG Nº 25/2020?
Detalhar.
R: Conforme as respostas anteriores estamos atendendo as normas citadas, somente o item do

Portal de transparência, que está em desenvolvimento, no entanto, as normas não mencionam

prazo para tal, e em breve está concluído. 



PERSPECTIVA “F” (COVID-19): OUTRAS INFORMAÇÕES

F.1 PROCESSOS SELECIONADOS PELA CONTROLADORIA.

Abaixo, segue relação de contratos selecionados por esta Controladoria:



F.2  COMUNICADO  AUDESP  65/2020  (REGISTRO  CONTÁBIL  DOS  RECURSOS

RECEBIDOS COM FUNDAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 173/2020).

Enviamos e-mail em 10/09/2020 para Tesouraria e Divisão de Controle Contábil orientando

quanto a correção de repasses decorrentes da LC 173/20 Art. II, na Fonte 01 – Tesouro. Entretanto,

como os recursos já foram utilizados, sugerimos a abertura de um fale conosco junto ao TCESP,

para  esclarecer  se  é  necessário  corrigir  todo  o  lançamento  da  receita  ou  apenas  o  saldo  não

utilizado.

Abaixo, segue comunicado 65/2020 (Publicado em 09/09/2020):

“Constatamos que  um número significativo  de órgãos municipais que  remetem seus  balancetes

mensais  ao  Sistema  Audesp,  estão  utilizando  a  Fonte  de  recurso  01  para  registrar  as  receitas

recebidas em decorrência da Lei Complementar Federal nº 173/2020.

Considerando que a Fonte de recurso 01 deve ser utilizada para o reconhecimento de receitas que

pertencem aos municípios, seja pelo seu esforço arrecadatório, seja por mandamento legal;

Considerando que a União está “entregando” recursos financeiros, na forma de “auxílio financeiro”,

com o objetivo de combate da pandemia e mitigação dos seus efeitos, conforme se lê no caput do

artigo 5º;

Considerando que este repasse de recursos está sendo feito exclusivamente em razão da pandemia,

portanto, não se trata de transferência de recursos rotineira que continuará nos anos seguintes;

Devem os municípios, conforme já registrado em Comunicados e Instruções anteriores, classificar

os recursos recebidos decorrentes da Lei Complementar Federal nº 173/2020 na Fonte de recurso 05

– Federal.

Os recursos foram recebidos com destinação determinada: combate da pandemia e mitigação dos

seus efeitos. Como o alcance da pandemia se deu em diversos setores da administração pública do

Ente,  sabiamente o legislador  permitiu  a discricionariedade de aplicação dos recursos recebidos

onde  o  gestor  entender  ser  mais  necessário,  mas  sempre  visando  o  combate  da  pandemia  ou

situações decorrentes dela.



Toda a legislação que envolve o combate ao Covid-19 estabelece como premissa o Princípio da

Transparência,  a  fim  de  que  se  mostre  à  sociedade  como  os  recursos  recebidos  estão  sendo

utilizados. Qualquer desvio será objeto de avaliação, com possíveis sanções, se em desacordo com a

legislação.

Desta forma, como os recursos não pertencem aos municípios, não foram por ele arrecadados, mas

recebidos para combate a uma calamidade que se instalou (ou seja, com uma destinação), deve-se

utilizar  a  Fonte  05  -  Federal  para  seu  registro,  visto  que  os  mesmos,  por  não  terem natureza

tributária, não integram a base de cálculo do Fundeb, bem como não serão computados para fins de

aplicação mínimas no ensino e na saúde.

Os municípios que registraram estes recursos em fonte diversa devem providenciar a correção no

exercício corrente, por meio de lançamentos contábeis.

No arquivo anexo segue a relação de órgãos municipais que classificaram recursos no código de

receita  17189911  –  Outras  Transferências  da  União  –  Principal  como  Fonte  01  -  Tesouro.

Recomendamos que revejam tal classificação e,  se decorrente da Lei Complementar  Federal nº

173/2020, providenciem o acerto necessário, como acima já informado.

*Na relação o município de Mauá apresenta o Valor Arrecadado em 2020 de R$ 26.536.321,77”



F.3 NOTIFICAÇÃO HOSPITAL DE CAMPANHA.

Em 02/07/2020 esta  Controladoria  Interna  notificou  a  Secretaria  de  Saúde sobre  o  uso

incorreto de EPI's de funcionários do Hospital de Campanha, instalado no estacionamento do Paço

Municipal.

Foram noticiados  através  de  fotos  abaixo,  que  funcionários  do  Hospital  de  Campanha

estavam saindo do ambiente controlado, utilizando EPI's.





Por conseguinte, considerando que esta Controladoria não tem conhecimento de existência

de algum Manual de Procedimento para o manejo e descarte de EPI's e como medida de precaução

para evitar possíveis contaminações e garantir a saúde e segurança dos servidores e prestadores de

serviço, solicitamos que a Secretaria de Saúde nos informasse o que segue:

Em resposta, a Secretaria de Saúde pediu o que segue:







CONCLUSÃO:

A análise do conteúdo constante no presente relatório, referente ao 4º Relatório COVID-19

2020, permite-nos observar, de modo geral, quanto a situação do município, dar ciência ao Prefeito,

alertando-o a fim de mitigar e corrigir os rumos das ações da Administração Municipal.



PREFEITURA DO MUNlciPlo DE MAuA

MAUA, MARCO DE 2921.
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